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Centro de Educação Infantil e Alternativo Pequena Thaysla Lopes e Sil-
va – CEIA (USUÁRIO)
Titular: Francisco Rafael Lopes e Silva 
Suplente: Franciene Antônia Lopes da Silva
Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
José Augusto Pinheiro da Silveira 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde
Decreto nº 953/ 2021
Homologo a Resolução CMS Nº05/2023, de acordo com o Regimento 
Interno do Conselho Municipal de Saúde de Rio Branco – AC.

Dougllas Jonathan Santiago de Souza
Secretária Municipal de Saúde de Rio Branco em Exercicio
Decreto N. 62 de 19 de janeiro de 2023

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO - PMRB
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEME

EDITAL Nº 01/2023
PREENCHIMENTO DE VAGAS NAS UNIDADES DE EDUCAÇÃO NFANTIL 
RIO BRANCO - ANO LETIVO 2023
A Secretária Municipal de Educação de Rio Branco - SEME, no uso de 
suas atribuições legais, torna pública a abertura de inscrições para o 
preenchimento de vagas nas unidades educativas de Educação Infantil 
pertencentes à Rede Municipal de Educação.
TÍTULO I
DOS CANDIDATOS
Art. 1º. Poderá se candidatar à vaga para ingresso na Educação Infantil 
em unidade educativa de creche, a criança com idade entre 1(um) ano e 
7(sete) meses e 3 anos e 11 meses completos até  o início do ano letivo, 

ocorrer a matrícula (Creche: Criança Bem Pequena).
§ 1º.  A SEME desenvolverá um projeto piloto¹ para atendimento das 
crinças na faixa etária de 06(seis) meses  a 1(um) ano e 6(seis) meses, 
no CEI Maria Danila Pompeu, localizado na Cidade do Povo, com previ-
são de funcionamento para o segundo semestre letivo de 2023.
§2º. Considerando a obrigatoriedade da matrícula de crianças de 4 e 5 
anos na pré escola, de acordo com a Resolução CNE/CEB Nº 02/2018, 
a criança que completar 4 anos após 31 de março do ano que ocorrer a 
matrícula, permanecerá em turmas de creche, e a criança que comple-
tar 5 anos após 31 de março do ano que ocorrer a matrícula, permane-
cerá em  turmas de Pré I.
Art. 2º. A matrícula da criança em Pré escola deverá, prioritariamente, obe-
decer a idade mínima de 04 (quatro) anos completos para o Pré I, 05(cinco) 
anos para o Pré II ou a completar até 31 de março do ano em que ocorrer a 
matrícula, de conformidade com a Resolução CNE/CEB Nº 02/2018.
§1º. Para preenchimento das vagas nas turmas de Pré escola, as crian-
ças deverão ser  matriculadas nas unidades educativas municipais no 
período destinado à matrícula, considerando que a pré escola é uma 
etapa de ensino obrigatória.
§2º. Excepcionalmente, quando a demanda de vagas para turmas de 
Pré escola for maior que a oferta, a unidade educativa deverá proceder 
o sorteio com os critérios contidos neste edital.
¹O projeto piloto de Berçário atenderá duas turmas de até 08(oito) bebês 
por turma.
TÍTULO II
DAS VAGAS
Art. 3º. O quantitativo de vagas para creche e pré escola será informado 
no Anexo I deste edital.

da Prefeitura de Rio Branco, mural da unidade e grupo de WhatsApp, 
Facebook ou Instagram, caso a unidade os utilize.
TÍTULO III
DAS ETAPAS
Art. 4º. O processo para preenchimento de vagas nas unidades educa-
tivas de Educação Infantil do município de Rio Branco para o ano letivo 
de 2023 será composto por  três etapas, a saber:
da inscrição;
do sorteio;
da matrícula.
CAPÍTULO I
DA INSCRIÇÃO
Art. 5º. Ficam abertas as inscrições, preferencialmente, através do site: 
http://www.riobranco.ac.gov.br/ e/ou de forma presencial na unidade 
educativa, referentes ao sorteio público para o provimento de vagas em 
Educação Infantil do ano letivo de 2023, no período de 01 a 07 de feve-
reiro de 2023, das 07h às 11h e das 13h às 17h.

Art. 6º. Para processo de inscrição é necessário apresentar e anexar 
cópia de:
certidão de Nascimento ou RG da criança;
cartão do Auxílio Brasil, se for o caso;
cópia do Laudo Médico da criança, dos pais ou do responsável com 

CAPÍTULO II
DO SORTEIO
Art. 7º. O sorteio será realizado de forma presencial, no dia 10 de feve-
reiro de 2023, às 9h, nas dependências de cada instituição educativa à 
qual a criança foi inscrita.
Art. 8º. O sorteio será realizado em sessão pública com a presença de 
representantes do Conselho Escolar da unidade educativa, bem como a 
participação da comunidade interessada.
Parágrafo único. Na unidade educativa que não dispor do conselho es-
colar, um representante da SEME se fará presente no ato do sorteio.
Art. 9º. Havendo irmãos inscritos na mesma instituição, caso um seja 
sorteado, o outro automaticamente, também terá direito a uma vaga.
Art. 10. O Conselho Escolar deverá elaborar uma Ata após o sorteio, 
registrando as etapas deste processo. Somente na unidade educativa 
que não dispor de Conselho Escolar, o Diretor será o responsável pela 
ata do processo.
Art. 11. Todo e qualquer recurso deverá ser encaminhado ao Conselho 
Escolar, no prazo de até 24h, ou seja, 1 (um) dia útil após a realização 
do sorteio. Somente na unidade educativa que não dispor do Conselho 
Escolar, os recursos deverão ser enviados para a Comissão de Matrí-
cula da SEME.
CAPÍTULO III
DA MATRÍCULA
Art. 12. Os pais ou responsáveis das crianças sorteadas, serão convo-
cados para efetivação das matrículas, na instituição, no período de 13 a 
17 de fevereiro de 2023, das 07h às 11h e das 13h às 17h.
§ 1º. Caso a família não efetive a matrícula no prazo previsto, a criança 
perderá o direito à vaga.
§ 2º. A vaga em aberto deverá ser preenchida obedecendo a ordem de 

Art. 13. Os documentos necessários para efetivação da matrícula são:
02(duas) fotos 3 x 4;
cópia da Certidão de Nascimento;
declaração de Vacinação em Dias (DVD);
cópia do comprovante de endereço, com CEP;
cópia do NIS da criança (se houver);
cópia do Cartão do SUS;
se for o caso, cópia do CPF da mãe e/ou do responsável pela criança 
cadastrada no Programa Auxílio Brasil;
se for o caso, cópia do Laudo Médico, da criança, pais ou responsáveis 

TÍTULO IV
DA DEMANDA MANIFESTA
Art. 14. As crianças não sorteadas deverão compor a Demanda Mani-
festa da unidade educativa, conforme critérios de prioridade assim es-
tabelecidos, a seguir:

médico constando CID, bem como comprovante de endereço, conforme 
a Lei nº 2.306 de 17/12/2018;

laudo médico constando CID, bem como comprovante de endereço, 
conforme a Lei nº 2.306 de 17/12/2018;
criança cadastrada em programa social devidamente comprovado na 
inscrição;
demais crianças inscritas.
§1º. Os critérios estabelecidos nos incisos I e II deverão ser devidamen-
te comprovados  no ato da inscrição da criança.
§2º. Caso ocorra empate entre critérios, o desempate será de acordo 
com a ordem temporal de cada inscrição.
Art. 15. A unidade educativa deverá, impreterivelmente, encaminhar 
uma cópia da Demanda Manifesta para o Departamento de Gestão de 
Rede Escolar, após a conclusão do período de matrícula, visando gerar 
a Demanda Manifesta do Município, conforme critérios estabelecidos no 
Art. 14 deste edital.
Parágrafo único. A Demanda Manifesta deverá ser publicada no mural 
da unidade educativa, bem como através dos meios digitais de comuni-
cação disponíveis.
TÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16. A primeira reunião de pais será divulgada nas redes sociais e 
mural da unidade  educativa.

Municipal de Educação e divulgado através dos meios de comunicação 
social e no mural da unidade educativa.
TÍTULO VI

ANDREATO
Realce






